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tributação

Mais divisas para o Rio

Aaprovação, no dia 2 de abril, 
pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça da Câmara 

dos Deputados, das modificações suge-
ridas pelo relator da proposta de emenda 
constitucional (PEC) do Governo federal 
que trata da reforma tributária, deputado 
federal Leonardo Picciani (PMDB-RJ), 
teve um capítulo importante no Parla-
mento fluminense. No dia 10 de março, 
a Comissão de Tributação, Controle da 
Arrecadação e Fiscalização Tributária 
da Alerj,  reuniu parlamentares e prefei-
tos para debater a proposta do relator de 
suprimir a alínea da PEC que exclui, das 
operações com petróleo e energia elétrica, 
a arrecadação de 2% de ICMS pelo estado 
de origem do produto. “A audiência foi 
importante porque deu consciência não 
só ao Parlamento fluminense mas também 
aos setores produtivos da importância 

da isonomia entre os estados, no que diz 
respeito à tributação na origem”, analisou 
o presidente da comissão, deputado Luiz 
Paulo (PSDB). 

Na audiência, classificada por Picciani 
como “o primeiro debate público sobre a 
reforma tributária”, o deputado federal ex-
plicou a tese que defenderia.  “Nos basea-
mos numa cláusula pétrea da Constituição 
que garante a isonomia dos estados. Tratar 
de maneira desigual o Estado do Rio fere 
a forma federativa do estado brasileiro. 
Com essa alínea que estava na reforma, o 
estado do Rio, grande produtor de petróleo, 
perderia muito em arrecadação tributária”, 
argumentou o parlamentar, que também 
foi à Assembléia Legislativa do Paraná e 
se encontrou com a bancada do Espírito 
Santo, antes da aprovação do relatório.

Na ocasião, o deputado federal revelou 
estar confiante na aprovação de seu rela-
tório pela CCJ e que, em encontro com 
o ministro da Fazenda, Guido Mantega, 
informou sua decisão de mudar o texto e 
suprimir a alínea. “Temos que nos ater à 
admissibilidade e à constitucionalidade 
da matéria, ou seja, nosso parecer vai 
possibilitar saber se é uma discussão que 

deve ou não prosseguir”, completou o pee-
medebista, explicando que a questão que 
envolve o aumento da alíquota de 2% para 
4% refere-se ao mérito da matéria e poderá 
ser tratada em uma comissão específica 
a ser constituída mais tarde, também na 
Câmara Federal. “É uma batalha longa: o 
secretário (estadual de Fazenda) Joaquim 
Levy disse em entrevistas que essa ex-
clusão do petróleo da taxação na origem 
significa perdas de R$ 5 bilhões por ano 
para o Rio”, informou. 

Durante a reunião da comissão, o 
relator da CCJ ouviu sugestões e respon-
deu perguntas de deputados, prefeitos e 
representantes de entidades. O presidente 
da Alerj, deputado Jorge Picciani (PMDB), 
acredita que corrigir a inconstituciona-
lidade da PEC é o que mais importa no 
momento. “Temos que garantir os 2% 
de arrecadação na origem do petróleo, 
porque, assim, diminuem-se os riscos 
de sonegação e evasão fiscal, temas já 
tão complexos na área do petróleo e dos 
combustíveis. Se isso não acontecer, a 
arrecadação no destino, como quer a PEC, 
será um fracasso”, apontou.

Os deputados federal Silvio Lopes 
(PSDB-RJ) e estaduais Rodrigo Dantas 
(DEM), Gilberto Palmares (PT), André 
Corrêa (PPS), Glauco Lopes (PSDB), 
Paulo Ramos (PDT) e Wagner Montes 
(PDT) questionaram sobre os incentivos 
fiscais já garantidos e a necessidade de 
mobilização da população fluminense. 
“Há uma distinção e haverá regras para 
os incentivos já concedidos. Em alguns 
casos, eles vão cair em dois anos e, 
em outros, em oito”, precisou Leonardo 
Picciani. Mobilizar todos os setores do 
estado na defesa da arrecadação de 2% 
do ICMS do petróleo também é um dos 
principais interesses dos representan-
tes de entidades presentes na reunião. 
“Sabemos que é uma árdua tarefa a do 
deputado federal de buscar uma reforma 
tributária moderna e consensual”, ilus-
trou o vice-presidente da Federação das 
Indústrias do Rio (Firjan), Carlos Gross. 
Também estiveram presentes na reunião 
o presidente da Federação do Comércio 
do Estado do Rio (Fecomercio), Orlando 
Diniz, e o vice-presidente da Divisão 
Jurídica da Associação Comercial do Rio, 
Daniel Corrêa Homem de Carvalho.

Relator suprime da 
Reforma Tributária alínea 
da PEC que exclui petróleo 
de taxação na origem

Everton Silvalima

Deputado federal Leonardo Picciani e o presidente da Comissão de Tributação, Luiz Paulo

Zô Guimarães
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“A agricultura, como 
qualquer setor, não 
caminha sozinha”
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O senhor diz que não gos-
tava de política. O que o 
fez mudar de idéia?
Sempre fui muito articulado, 
participava de tudo na mi-
nha cidade. Por conta disso, 
fui convidado a me filiar no 
PSB. Disse que não era a 
pessoa indicada, que não 
gostava de política. De tanto 
insistirem, acabei fazendo a 
ficha no partido e passei a 
freqüentar as reuniões. Na 
segunda reunião, enquan-
to esperava começar, ouvi: 
“Essa eleição será boa para 
nós porque teremos uns dois 
ou três vereadores. Inclusive 
tem um roceirinho aí que vai 
me trazer uns 500 votos”. O 
roceirinho era eu! (risos). Aí 
pensei: vou dar a eles muito 
mais do que 500 votos. No 
dia seguinte, saí de porta em 
porta, perguntando o que as 
pessoas achavam de eu me 
candidatar. Fui o mais votado 
do partido naquela eleição.

De que maneira a expe-
riência como secretário 
de Agricultura contribui 
para o seu trabalho na 
comissão da Alerj? 

Quando assumi a secretaria 
de Nova Friburgo, tínhamos 
27 funcionários e nenhum 
programa para a área rural. 
Montei uma equipe e fizemos 
um cadastramento rural, o 
único do estado e pioneiro 
no País. Com esta medida, 
identificamos que Nova Fri-
burgo é o maior produtor de 
couve-flor do mundo, que é o 
único produtor de morango 
e o maior produtor de flor 
de corte do es-
tado. Agora meu 
dever passou a 
ser com o esta-
do. Quero colocar 
em prática o que 
aprendi. A pes-
quisa é sempre 
o primeiro passo 
para um bom tra-
balho. Sempre soube, desde 
criança, que tinha que co-
nhecer a minha terra para 
saber plantar.

E como está sendo feito 
este diagnóstico?
Dividimos o estado em cin-
co regiões, para fazer um 
balanço da economia rural, 
identificar os problemas do 

campo nestas regiões, saber 
os municípios que têm dificul-
dade na área agrícola e quais 
são estas dificuldades. 

E o que o senhor tem feito 
nas outras áreas?
Venho atuando nas áreas de 
saúde, educação e desenvol-
vimento. Mas elas não deixam 
de ser um complemento ao 
desenvolvimento da atividade 
agrícola. Se o produtor encon-

tra educação, saú-
de, investimento 
agrícola, fácil 
acesso pelas es-
tradas e lazer em 
sua região, não 
tem por que sair. 
E, ficando, ele vai 
investir na terra 
e desenvolver sua 

região. A agricultura, como 
qualquer outro setor, não ca-
minha sozinha. Quando era 
presidente da Câmara, identi-
fiquei cerca de 1.600 pessoas 
com câncer que tinham que 
sair de Nova Friburgo para o 
Rio, Petrópolis ou Teresópolis 
para serem tratadas. Em 2007, 
fizemos uma emenda para 
conseguir um mamógrafo pa-

ra o Hospital Municipal Raul 
Sertã. Em 2008, destinamos 
nosso orçamento para o hos-
pital, R$ 1 milhão. Também 
pedi ao Governo a melhoria das 
estradas vicinais que ligam a 
cidade ao campo. 

Qual o seu objetivo ao fim 
deste mandato?
Realizar o Congresso Rio-Eco 
Rural e fazer o diagnóstico 
da produção rural, nos mes-
mos moldes que consegui em 
Nova Friburgo, orientando o 
produtor e buscando novos in-
vestimentos, só que agora em 
todo o estado. O congresso 
será a conclusão deste censo 
que venho realizando. Apesar 
de o estado investir menos 
de 1% do PIB em agricultu-
ra, somos o segundo maior 
consumidor do País. Porque 
93% da nossa agricultura são 
do tipo familiar. O Rio Eco-
Rural também serve como 
um balanço geral de todas as 
formas de se viver no campo: 
a agricultura, a pecuária e 
até o turismo. O governador 
Sérgio Cabral já confirmou 
presença e se comprometeu 
a levar o presidente Lula. 

Camila de Paula

Apesar de resistir, o deputado Rogério Cabral (PSB) 
acabou se convencendo de que a união de quem 
produz na terra não bastava. Era preciso negociar 

soluções. Por isso, se candidatou a vereador em Nova Friburgo. 
Em 1992, foi eleito para o primeiro de quatro mandatos conse-
cutivos. Entre 2001 e 2002, assumiu a Secretaria de Agricultura 
do município, montou uma equipe especializada e mapeou a 
produção friburguense. Eleito em 2006, com 33.513 votos, para 
seu primeiro mandato como deputado estadual, Cabral assumiu 
a presidência da Comissão de Agricultura, Pecuária e Políticas 
Rural, Agrária e Pesqueira da Alerj. “Em Nova Friburgo fui até 
a população agrícola para ver como ela estava lidando com a 
terra e qual é o perfil do meu agricultor. Agora este trabalho está 
muito maior”, avalia o deputado, que em 2007 realizou fóruns 
regionais para mapear a agricultura no estado.

lENTREVISTA    Rogério cabral (PSB) 

Rafael Wallace

    Sempre soube, 
desde criança, que 
tinha que conhecer 
a minha terra para 
saber plantar

“

”




